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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

ireveero de 19  84 Sessão de 14 f	 ACORDÃO N° 1075°31

Recurso n° - 88.104 - IRPJ - Exercício de 1980

Recorrente - ITEBRA CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES TÉCNICAS LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA - (DF).

IRPJ - PEREMPÇÃO - RECURSO: Não res-
tando provada a tempestividade da im
Pugnacão apresentada, deve ser nega-
do provimento ao recurso que a con-
testa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ITEBRA CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES TÉCNICAS

LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de/Co tribuintes, por unanimidade de votos, negar provimentode/Citribuintes

 recursot,

(1)4- ,	 Sala das '-s.Oeá (DF), em 14 de fevereiro de 1984.r .
,

DOR O '' ' ' '0	 RNÁNDEZTA

).,	

- PRESIDENTE

LY
FÊTANNDO C RO ' 1LOSO	 - RELATOR

410110

VISTO EM	 LUIZ FERWMO e. I DE MORAES - PROCURADOR 	 DA
L.

SESSÃO DE: 18 	 KA	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUÁRIO PINTO e RAUL PI-

MENTEL.
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RECURSO!'" - 88.104

ACÓRDÃO!" - 101-75.031

RECORRENTE!" ITEBRA CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES TÉCNICAS LTDA.

RELATORI O 

ITEBRA CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES TÉCNICAS LTDA. com

domicilio fiscal em Brasília, DF, recorre da decisão que julgou in

tempestiva a impugnação apresentada relativamente a exigência quan

to ao exercício de 1980.

Com base na data da assinatura do aviso de recepção do

lançamento suplementar - 27.08.1981 - às fls. 02 e na data da apre

sentação da impugnação ãs fls. 1 - 29.09.1981 - a decisão singu-

lardeixou de conhecê-la por intempestiva.

Em seu recurso, alega que a intimação da exigência-te

ria sido entregue pelo carteiro na portaria do edifício onde está

a sua sede, sendo o respectivo aviso assinado pelo porteiro de no-

me "Expedito".

Por sua vez, prossegue, esse documento somente

chegou às mãos do contribuinte em 31.08.1981, tendo observado, por

tanto, o prazo de 30 dias da data em que lhe fora entregue a noti-

ficação.

Afirma que não teria sido observado o disposto no ar

tigo 223, § 39 do CPC e nem mesmo o artigo	 15 do uecreto 70.235.In

forma, ainda, que a intimação teria que ser feita na pessoa do con

tribuinte e que o signatário do aviso em questão não tinha ‘odereí
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para assinar documento.

É o Relatório.

VOTO

Conselheiro FERNANDO CiCER° VELLOSO, RELATOR:
1

As alegaçóes do recorrente estão desprovidas de qual

quer respaldo documental. Não restou provado, por exemplo: (a) que

o Sr. Expedito seja o porteiro do predio onde a empresa tem seu es-

critOrio; (h) que a intimação somente tenha sido entregue ao recor-

rente em 31 de agosto de 1981; (c) que o signatário do "AR" de fls.

2 não tinha poderes para assiná-lo.

1
Por outro lado, e preciso considerar que a intima-

ção foi entregue no domicilio do contribuinte e que esse ultimo f
por sua vez, se corretas as suas afirmaçOes, teve pelo menos vinte

e nove dias para impugnar a exigência que estava sendo formulada.

Não bastassem as razEies acima, não podemos esque-

cer que o recebimento de correspondência, inclusive intimaçSes por

parte do porteiro do prédio, admitindo o fato como verdadeiro, de-

corre de autorização expressa dos ocupantes das salas que o formam. 	

E
A intimação foi regularmente feita junto ao domici- [

lio do recorrente esse no prazo da lei, deixou de impugnar a exi-
gência formulada lrazã 	

ERO	 ÕSO Rel	

ao

)Oror

o pela qu 1, nego provimento	 rie•I so i
t.
FERIDO IC
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